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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA RETIFICADA 

Nº 001/2026. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de engenharia para 

fornecimento de material e mão de obra para execução de pavimentação sobre leito 

natural, contemplando, Base Graduada e Macadame, Sistema de drenagem, 

Imprimação da Base, Pavimentação em TST (tratamento superficial triplo), 

Sinalização horizontal e vertical, Controle tecnológico e Construção e reforma de 

terraços, com extensão do trecho de 3.271736 km. Área de TST de 19.630,42 m2 

(dezenove mil seiscentos e trinta mil metros quadrados e quarenta e dois 

centímetros), localizado nas linhas Campinas e Três Passos, na zona rural do 

Município de Barracão, estado do Paraná, conforme projeto, planilhas e plano de 

trabalho individualizado e, ainda conforme condições, quantidades,especificações e 

exigências estabelecidas neste instrumento e em seus anexos. 

Os RECURSOS FINANCEIROS para suportar as despesas do presente objeto, 

serão atendidos por verbas oriundas de convênio nº 4500075649 junto à ITAIPU 

BINACIONAL e o CONSORCIO CIFRA. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.887.528,11 (dois milhões, 

oitocentos e oitenta e sete mil, quinhentos e vinte e oito reais e onze centavos); 

 

LOCAL: https://www.gov.br/compras/pt-br 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 25/09/2026 ÀS 08H30MIN 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
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LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de engenharia para 

fornecimento de material e mão de obra para execução de pavimentação sobre 

leito natural, contemplando, Base Graduada e Macadame, Sistema de 

drenagem, Imprimação da Base, Pavimentação em TST (tratamento superficial 

triplo), Sinalização horizontal e vertical, Controle tecnológico e Construção e 

reforma de terraços, com extensão do trecho de 3.271736 km Área de TST de 

19.630,42 m2 (dezenove mil seiscentos e trinta mil metros quadrados e quarenta 

e dois centímetros), localizado nas linhas Campinas e Três Passos, na zona rural 

do Município de Barracão, estado do Paraná, conforme nº 4500075649 

celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL E O CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ, projeto, planilhas 

e plano de trabalho individualizado e, ainda conforme condições, quantidades, 

especificações e exigências estabelecidas neste instrumento e em seus anexos. 

 

CONVÊNIO Nº 4500075649 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: MENOR PREÇO GLOBAL 

INTERVALO MÍNIMO DE LANCES: R$ 0,01 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 25/09/2026 ÀS 08H30MIN 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

Os documentos integrantes desta licitação se completam, sendo que a proponente deve, 

para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem 

como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua 

composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que 

nortearão o desenvolvimento da sessão e a formalização CONTRATUAL. 

                        EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2026 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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1. PREÂMBULO 

1.1. O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO 

ESTADO DO PARANÁ 

– CONSÓRCIO CIFRA - CNPJ nº 11.248.927/0001-61, situado na Rua Paraíba, 1833, no 

Município de Pérola D´Oeste, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação 

na modalidade de CONCORRÊNCIA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, do tipo: 

―MENOR PREÇO GLOBAL‖, objetivando a Contratação de empresa especializada na área 

de engenharia para fornecimento de material e mão de obra para execução de 

pavimentação sobre leito natural, contemplando, Base Graduada e Macadame, Sistema de 

drenagem, Imprimação da Base, Pavimentação em TST (tratamento superficial triplo), 

Sinalização horizontal e vertical, Controle tecnológico e Construção e reforma de terraços, 

com extensão do trecho de 3.271736 km. Área de TST de 19.630,42 m2 (dezenove mil 

seiscentos e trinta mil metros quadrados e quarenta e dois centímetros), localizado nas 

linhas Campinas e Três Passos, na zona rural do Município de Barracão, estado do Paraná, 

conforme nº 4500075649 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL E O CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ, conforme projeto, 

planilhas e plano de trabalho individualizado e, ainda conforme condições, quantidades, 

especificações e exigências estabelecidas neste instrumento e em seus anexos, a qual será 

regida pela Lei Federal nº 14.133/21, bem como as demais normas vigentes e aplicáveis ao 

objeto da presente licitação. 

1.2. A sessão será conduzida pela Agente de Contratação, auxiliada pela equipe de apoio, 

caso necessário, conforme designação contida nos autos do processo. 

 

 

 

2.1. O Objeto desta Concorrência é a Contratação de empresa especializada na área de 

engenharia para fornecimento de material e mão de obra para execução 

OBJETO 
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de pavimentação sobre leito natural, contemplando, Base Graduada e Macadame, Sistema 

de drenagem, Imprimação da Base, Pavimentação em TST (tratamento superficial triplo), 

Sinalização horizontal e vertical, Controle tecnológico e Construção e reforma de terraços, 

com extensão do trecho de 3.271736 km. Área de TST de 19.630,42 m2 (dezenove mil 

seiscentos e trinta mil metros quadrados e quarenta e dois centímetros), localizado nas 

linhas Campinas e Três Passos, na zona rural do Município de Barracão, estado do Paraná, 

conforme nº 4500075649 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL E O CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  DA  

REGIÃO  FRONTEIRA  DO  SUDOESTE  DO  ESTADO  DO 

PARANÁ, conforme projeto, planilhas e plano de trabalho individualizado e, ainda 

conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste 

instrumento e em seus anexos. 

 

 

 

3.1. O Agente de Contratação que conduzirá esse certame foi designado pela Portaria nº 

001/2026 do Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Região 

Fronteira do Sudoeste do Paraná – CIFRA 

3.2. A proponente vencedora se compromete a prestar e entregar a obra dentro do melhor padrão 

de atendimento e de qualidade, conforme memorial descritivo e especificações técnicas contidas 

no Projeto Básico. 

3.3. A execução da obra e serviços serão realizados conforme condições e especificações 

estabelecidas no edital e seus anexos, devendo atender às Normas Técnicas, Especificações e 

métodos de Ensaio da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), ou outras normas 

similares indicadas pela Proponente e aceitas pela Contratante que garantam, no mínimo, 

qualidade análoga à exigida pelas normas da ABNT. 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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3.4. Todas as transações efetuadas pelos licitantes, especialmente o cadastramento de proposta e 

o oferecimento de lances, ainda que o acesso ao sistema seja realizado por terceiros, serão de sua 

exclusiva e total responsabilidade. 

3.5. Cabe à agente de contratação apenas a condução deste certame. Portanto, no caso de 

problemas ocorridos durante esta licitação com o Comprasnet, deve-se entrar em contato na rede 

Serpro, que gerencia o Sistema através do fone 0800-978-9001, ou ainda através do link 

https://portaldeservicos.economia.gov.br/pt#/ 

 
 

4.1. A execução do contrato será de 120 (cento e vinte) dias e a vigência de 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias, podendo ser prorrogadas a critério da administração, nos termos da Lei 

14.133/21. 

 

 

 

5.1. O valor total desta licitação é de R$ 2.887.528,11 (dois milhões, oitocentos e oitenta e 

sete mil, quinhentos e vinte e oito reais e onze centavos). 

5.2. Os recursos financeiros para suportar as despesas do presente objeto, serão atendidos por 

verbas oriundas de convênio junto à ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO 

FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ 

– CONSÓRCIO CIFRA, constantes do orçamento vigente. 

 

Unidade gestora: 1 - Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento 

Sustentável da Região Fronteira Sudoeste do Estado do Paraná 

Órgão orçamentário: 1000 - CONS.PUB.INT.DES.SUST.REG.FRONT.DO SUDOESTE 

DO PR Unidade orçamentária: 1001 - CONS.PUB.INT.DES.SUST.REG.FRONT.DO 

SUDOESTE DO PR 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 – Administração 

Geral 

Programa: 1 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Ação: 2.1 - Serviços Administrativos 

Despesa 20 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 0,00 Fonte de recurso:1072 - 

Transferências Voluntárias Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL – PROGRAM - R$ 

12.580.000,00 

 

5.3. O valor do contrato poderá ser reajustado com base na variação da Tabela SINAPI, 

conforme disposições da Lei nº 10.192/2001. 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

5. DO VALOR MÁXIMO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

https://portaldeservicos.economia.gov.br/pt%23/
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6.1. Poderão participar desta licitação os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 

desta licitação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, e que 

estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

6.2. Os interessados devem estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

6.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

6.6. Não poderão disputar esta licitação: 

6.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

http://www.gov.br/compras)
http://www.gov.br/compras)
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6.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

6.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

6.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

6.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

6.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

6.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

6.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.7. O impedimento de que trata o item 6.6.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
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sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

6.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 6.6.2 e 6.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

6.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

6.10. O disposto nos itens 6.6.2 e 6.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

6.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.12. A vedação de que trata o item 6.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

6.13. No caso de participação em consórcio devem ser apresentados os seguintes documentos: 

6.13.1. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

6.13.2. Indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de 

liderança, sendo que será a líder obrigatoriamente aquela que possuir a maior participação no 

consórcio, ou que dispuser do maior Patrimônio Líquido quando as participações forem iguais; 

6.13.2.1. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras (desde que regularmente 

estabelecidas no país) a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira; 
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7. DO REGIME DIFERENCIADO PARA MEs E EPPs 

 

6.13.3. Cada consorciada deverá apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica; 

6.13.3.1. Para a qualificação técnica será a admitido o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de 

cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação; 

6.13.4. Declaração de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de Licitação quanto na de execução do Contrato. 

6.13.5. Caso o consórcio seja declarado vencedor, o mesmo fica obrigado a promover, antes da 

celebração do Contrato, a constituição e o registro do consórcio. 

6.13.6. A desclassificação ou inabilitação de qualquer consorciada acarretará a automática 

desclassificação ou a inabilitação do consórcio. 

6.13.7. Nenhuma licitante poderá participar de mais de um consórcio, ainda que por intermédio 

de suas afiliadas ou coligadas. 

6.13.8. Caso uma licitante participe de algum consórcio, ficará impedida de participar 

isoladamente da licitação. 

6.13.9. Não será admitida a inclusão, a substituição, a retirada ou a exclusão de 

consorciadas, bem como a substituição da empresa líder, até a assinatura do contrato. 

6.14. Será admitida a participação de empresas em processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial, mediante apresentação dos seguintes documentos relativos à habilitação: 

a) Certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante; 

b) Plano de homologação da recuperação judicial em pleno vigor; 

c) Autorização do juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial certificando que 

a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro 

contrato com a administração pública, levando em consideração o objeto a ser contratado neste 

certame; 

d) Todos os demais documentos referentes à habilitação. 

6.14.1. A Agente de Contratação poderá realizar diligências no sentido de aferir as informações. 
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7.1. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei 

Complementar nº. 123/06 deverá apresentar, na forma da Lei, declaração de que não está incursa 

em nenhum dos impedimentos do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

7.2. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

às MEs e EPPs o prazo de 05 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 

licitante for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação. 

7.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 

licitação. 

7.4. As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Empresa Individual de Responsabilidade 

Limitada deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua 

regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 

7.5. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME, EPP 

ou EQUIPARADAS. 

7.6. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de 

pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez 

por cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido 

apresentada por outra ME, EPP ou EQUIPARADAS. 

7.7. Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EQUIPARADA melhor classificada 

poderá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria 

sessão se presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas 

se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada 

vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor. 

7.8. Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EQUIPARADAS, nos termos dos itens 

anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente 

vencedora do certame. 
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9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.9. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios instituídos à Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte caracteriza o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem 

prejuízo de enquadramento em outras figuras penais, bem como sujeitará a pessoa jurídica à 

sanção de impedimento de participar de licitações e de ser contratada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública pelo prazo de até cinco anos. 

 

 

 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial. 

8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: 

a) Protocolo via e-mail: (consorócicifra@hotmail.com); 

b) Protocolo Presencial (Rua Paraíba, 1833, no Município de Pérola D´Oeste, Estado do Paraná. 

8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

8.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

8.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

8. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

mailto:(consorócicifra@hotmail.com
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adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

9.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

9.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

9.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

9.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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9.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo ―não‖ impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

9.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo ―não‖ apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

9.8. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e neste Edital. 

9.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

9.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

9.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

9.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

9.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

9.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

9.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 



16 

 

 

 

9.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

9.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos campos disponíveis para tanto. 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

10.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

10.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

10.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

10.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.8. Na presente licitação a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

10.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

10.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

10.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

10.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

10.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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11.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

11.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

11.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

11.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

11.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

11.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser o constante no cabeçalho do presente Edital. 

11.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

11.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

11.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ―aberto‖, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

11.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

11.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em  

segundo  lugar  for  de  pelo  menos  5%  (cinco  por  cento),  o  Agente  de 
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contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

11.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

11.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ―aberto e 

fechado‖, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

11.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

11.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

11.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

11.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ―fechado e aberto‖, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

11.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item acima, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 
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11.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

11.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

11.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

11.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

11.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

11.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

11.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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11.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

11.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

11.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado caso for usado este modo. 

11.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

11.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
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preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

11.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

11.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

11.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

11.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

11.21.2.2. Empresas brasileiras; 

11.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

11.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

11.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

11.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

11.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

11.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 4 (quatro) hora, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado após 
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12. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

a negociação realizada, ACOMPANHADA, DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

11.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. SICAF; 

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

12.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) A restrição somente poderá ser aplicada se verificado que o impedimento se refere ao 

órgão promotor do certame, salvo nos casos de inadimplência. 

12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

12.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz 

jus ao benefício. 

12.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

12.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

12.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

12.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

12.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

12.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

12.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

12.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

12.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

12.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

12.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

12.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
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12.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

12.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

12.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

12.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

12.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

12.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico- financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

12.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poder   ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 
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12.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

12.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

12.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

12.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

12.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

12.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

12.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de 

Referência. 

 

 

13.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
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serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

13.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

13.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

13.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

13.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

13.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

13.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

13.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

13.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado junto a Direção Geral do CIFRA pelos telefones (46) 

3556-1173 – e/ou 46-9-8803-8535 ou e-mail: consórciocifr@hotmail.com, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

13.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

13.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

13.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

13.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

13.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

13.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

mailto:consórciocifr@hotmail.com
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13.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 04 (quatro) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

13.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

13.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

13.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

13.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

13.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

13.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

13.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

13.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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13.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

13.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

13.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

13.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

13.20. Serão exigidos somente das proponentes classificadas os seguintes documentos: 
 

13.20.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

13.20.1.2. Registro comercial, para empresa individual; 

13.20.1.3. Ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição 

de seus administradores, caso não seja entregue por 

ocasião de credenciamento; 

13.20.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

13.20.1.5. Alvará em vigência 

13.20.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

13.20.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) em 

plena validade; 

13.20.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
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Dívida Ativa da União, que abrange inclusive a regularidade relativa à Seguridade 

Social (INSS); 

13.20.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

13.20.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

13.20.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 

do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ou do documento denominado "Situação de 

Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data 

da sessão 

13.20.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT). 

13.20.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

13.20.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

ou negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, 

dentro do prazo de validade, ou até 90 (noventa) dias da data de sua emissão; 

13.20.3.2. Demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual 

com demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as 

demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O 

balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no 

Diário Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade 

registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade 

13.20.3.2.1. Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis, por serem recém constituídas, apresentação de cópia do Balanço de 

Abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do 

Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e 
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de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio 

da Licitante. 

13.20.3.3. Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis do último 

exercício social. Deverão ser apresentados os índices de: 

 

- Liquidez geral (LG); 

- Liquidez corrente (LC); e 

- Solvência geral (SG), 

Tais índices serão calculados conforme segue: 

 

 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

 

LC = (AC / PC) 

 

 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

 

 

sendo : 

AC - ativo circulante - PC - passivo circulante - AP - ativo permanente - RLP - realizável a longo 

prazo - ELP - exigível a longo prazo . 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, 

desprezando-se as demais. 

13.20.3.4. Comprovação de patrimônio Líquido de valor igual ou superior a 10% do valor 

licitado; 

OBS: o valor do patrimônio líquido poderá ser atualizado pela proponente, para a data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas, por meio de índices oficiais específicos 

para o caso. 

13.20.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.20.4.1. Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU; 
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13.20.4.2. Atestado de visita, expedido pelo licitador. A proponente, por meio de 

representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da visita ao local da obra, 

deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de 

sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (46) 3556-1173 – e/ou 46-9-

8803-8535 data limite de até 03 (três) dias úteis anterior ao dia da abertura do processo 

licitatório, ou declaração formal, assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as 

penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 

utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras 

com a Contratante. 

13.20.4.3. Atestado (s) e/ou declaração (ões), em nome da proponente e/ou do responsável 

técnico, expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de, no 

mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior às solicitadas, em quantidade igual ou superior: Descrição do Serviço: Execução de 

obra de pavimentação nova, com base em macadame seco, brita graduada simples e capa 

asfáltica. 

Quantidade mínima: 19.630,42 m² 

OBS: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos serviços 

deverá ser atendida em um do (s) atestado (s) ou declaração (ões), sendo permitida a soma das 

quantidades de um mesmo serviço com a apresentação de, no 

máximo, 3 (três) atestados ou declarações. 

13.20.4.4. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela 

execução da obra até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

13.20.4.4.1. a declaração acima exigida dever  ser acompanhada de ―Certificado de Acervo 

Técnico Profissional – CAT‖ do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) 

pelo ―Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU‖, de execução de obras de semelhante complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada;  

13.20.4.4.2. comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de 

registro ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela 
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14. DO RESULTADO DO CERTAME 

 

 

execução da obra e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal 

comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da assembleia de sua investidura 

no cargo ou contrato social. 

13.20.4.5. Relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem 

disponibilizados para a execução da (s) obra (i), conforme Anexo I, caso não conste a relação 

mínima neste anexo, a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e 

equipamentos conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, assinatura do 

responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável 

técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, 

sob pena de inabilitação; 

13.20.4.6. Cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos, devidamente 

preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. º RG 

e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no CREA/CAU e 

assinatura do responsável técnico indicado; 

13.20.5. DECLARAÇÕES 

13.20.5.1. Declaração Unificada (no caso de ME/EPP, deverá estar assinada pelo 

proprietário e pelo Contador responsável). 

13.20.6. OUTROS 

13.20.6.1. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que optarem pelos benefícios 

da Lei Complementar nº 147/2014, apresentar: 

13.20.6.1.1. Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de 

que está enquadrada como Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte; expedida em data não 

anterior a 12 (doze) meses da data prevista para apresentação 

dos envelopes. 

 

 

14.1. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo todos os requisitos de 

habilitação e atendendo às demais condições previstas neste Edital e em seus anexos, oferecer o 

menor preço. 

14.2. O resultado final do certame será publicado na imprensa oficial. 
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15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

15.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

15.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

15.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

15.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15. DOS RECURSOS 
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16. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

17. DA CONTRATAÇÃO 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

 

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

 eletrônico:  

https://transparencia.e-publica.net/epublica- portal/#/cifra/portal?entidade=1532. 

 

 

16.1. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos os 

recursos interpostos, a Agente de Contratação encaminhará o procedimento licitatório à autoridade 

competente para homologação e adjudicação do resultado do certame, publicando-se os atos. 

 

 

17.1. Até a assinatura do termo de contrato, o licitador poderá desclassificar, por despacho 

fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, 

anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 

financeira, técnica ou administrativa. 

17.2. A execução do serviço dar-se-á mediante termo de contrato, a ser firmado entre o licitador 

e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 

17.3. A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato, dentro do prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da convocação, sob pena de decair o direito de 

contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

17.4. É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de 

empreitada, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação 

da presente. 

 

https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/%23/cifra/portal?entidade=1532
https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/%23/cifra/portal?entidade=1532
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19. DOS PRAZOS 

20. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO, 

COMUNICAÇÃO 

 

18.1. A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do termo de Contrato, a 

formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia à 

fiel observância das obrigações contratuais. 

18.2. O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 

18.3. O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 

efetuada nos termos do Art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21. 

18.4. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 

modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. 

No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de 

execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as garantias deverão 

ser devidamente prorrogadas. 

18.5. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada; 

b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelo licitador. 

18.6. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento. 

 

 

19.1. Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia da 

publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou vencem 

os prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador. 

19.2. O prazo máximo para o início dos serviços é de 5 (cinco) dias a contar da data de 

assinatura do Contrato. 
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21. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

23. DO PAGAMENTO 

 

20.1. A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações 

técnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços 

executados, em conformidade com as normas e especificações (DNIT/DER/PR), por meio da 

relação de ensaios necessários conforme Cronogramas e demais documentos, partes integrantes 

deste edital. 

 

 

21.1. A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da minuta 

do Contrato de Empreitada. 

 

 

22.1. O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da minuta 

do Contrato de Empreitada, modelo anexo. 

22.2. As placas deverão ser afixadas, em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização e deverão ser 

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, até 

a realização da medição final, substituindo-as ou recuperando- as quando verificado o seu 

desgaste, precariedade, ou ainda ter seus valores descontados, caso sejam removidas. 

 

 

23.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 30 (trinta) dias 

úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Consórcio CIFRA e a apresentação correta de 

cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde 

que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 

23.2. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 

licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação: 

22. PLACAS DE OBRA 
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a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo município e 

incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por 

obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas 

detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) 

arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente 

quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo 

da obra contratada; 

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 

primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 

recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 

e.1) da ART pela CONTRATADA; 

e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os 

dados conforme contrato; 

e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 

f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 

contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme 

projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 

f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
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f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

f.4) A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo á 10% 

(dez por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser 

realizada de maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não serem 

medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, 

deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos referidos 

materiais; 

g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal; 

g.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA; 

g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira 

de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios – firmado pelo CONTRATANTE e 

pelo responsável da CONTRATADA. 

i) laudos devidamente assinados pelo profissional responsável, conforme ART específica e 

quitada, quando o faturamento ocorrer após a realização de ensaio, conforme relação constante 

na planilha orçamentária. 

23.3. Conforme IN RFB nº 1.234/2012, será realizada a retenção na fonte relativa ao Imposto de 

Renda (IR) sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento, 

disponibilização de bens ou prestação de serviços em geral. 

 

 

24.1. O recebimento provisório e definitivo dos serviços estão disciplinados na minuta do 

24. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
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25. DA SUBCONTRATAÇÃO 

26. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

Contrato. 
 

25.1. A subcontratação parcial do objeto será permetida até um limite de 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato, Conforme descrito no ETP. 
 

 

26.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 

propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) ―prática corrupta‖: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) ―prática fraudulenta‖: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) ―prática colusiva‖: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) ―prática coercitiva‖: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato. 

e) ―prática obstrutiva‖: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações da prática prevista acima; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

26.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
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27. DAS PENALIDADES 

 

a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

26.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 

em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

 

27.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, extinção do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 139 da Lei 

nº 14.133/2021, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

27.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 90, §5º, 156 e 162 da Lei nº 

14.133/2021, e as seguintes penalidades: 

I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias: 
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multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 

ou total do Contrato; 

a) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa, após o qual acarretará na declaração de inexecução contratual; 

b) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

c) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

d) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

e) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 

agente público. 

IV -suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII- O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à extinção, os artigos 137, 138 

e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

27.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

14.133/2021, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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27.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

27.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Consórcio CIFRA, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 

penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

27.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

27.7. Compete ao Presidente do Consórcio a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema Protocolo do CONTRATANTE, nesta ordem: 

27.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

27.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da solicitante, Obras e Serviços Públicos 

Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

27.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 

Gestor do Contrato; 

27.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Consórcio CIFRA; 

27.7.5. Decisão do Presidente do Consórcio CIFRA; 

27.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrível; 

27.7.7. As medidas previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas 

no Contrato. 
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28.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do 

contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos; 

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz. 

28.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 

14.133/2021; 

28. DA EXTINÇÃO 
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II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

28.3. As hipóteses de extinção observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 

tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

14.133/2021. 

28.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados 

pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais. 

28.5. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
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29. DAS ALTERAÇÕES (ARTS: 105 E 124 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021) 

 

28.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

28.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

28.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei 14.133,2021, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos 

decorrentes da não execução; b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, 

quando cabível; c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

 

29.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser 

alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos; 
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b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 

relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento 

de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

29.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 

providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

29.3. Será aplicado o disposto na alínea ―d‖ do inciso II do item 31.1 às contratações de obras e 

serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de 

procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento 

ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

29.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 

14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
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29.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 

14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

29.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se 

fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 

proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 

vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 

14.133/2021. 

29.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor 

global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado 

em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

29.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 

houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 

reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 

supressão, desde que regularmente comprovados. 

29.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial. 

29.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

29.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

29.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 

prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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30.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP. 

30.1.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

30.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam 

o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

30.3. Os casos omissos serão solucionados pela Agente de Contratação e Agente de 

Contratação. 

30.4. A Administração se reserva o direito de, antes da assinatura do contrato, por despacho 

motivado, adiar, revogar ou mesmo anular a presente LICITAÇÃO, sem que isso represente 

motivo para que as empresas pleiteiem qualquer tipo de indenização 

30.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

30.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

30.7. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos colacionados em qualquer fase da licitação. 

30.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

30.9. Conforme previsão do art. 45 da Lei nº 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem 

a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de difícil ou impossível reparação. 

30.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

30.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
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para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

30.12. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

30.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

30.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

30.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

30.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.e- publica.net/epublica-

portal/#/cifra/portal?entidade=1532. 

30.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

• ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

• ANEXO II - PROJETO BÁSICO – DOCUMENTOS TÉCNICOS 

• ANEXO III – MODELO DE PADRÃO DE PROPOSTA; 

• ANEXO IV – CREDENCIAMENTO; 

• ANEXO V – DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

• ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO; 

• ANEXO VII – EXTRATO DO CONTRATO. 

 

 

Pérola D´Oeste – PR, 22 de junho de 2026. 

 

 

 

EDSOM LUIS BAGETTI 

Presidente do CIFRA 

 

 

 

JAQUES G 

Diretor Executivo 

https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/%23/cifra/portal?entidade=1532
https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/%23/cifra/portal?entidade=1532
https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/%23/cifra/portal?entidade=1532
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1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente feito tem por escopo a Contratação de empresa especializada na área de 

engenharia para fornecimento de material e mão de obra para execução de 

pavimentação sobre leito natural, contemplando, Base Graduada e Macadame, 

Sistema de drenagem, Imprimação da Base, Pavimentação em TST (tratamento 

superficial triplo), Sinalização horizontal e vertical, Controle tecnológico e 

Construção e reforma de terraços, com extensão do trecho de 3.27176 km. Área de 

TST de 19.630,42 m2 (dezenove mil seiscentos e trinta mil metros quadrados e 

quarenta e dois centímetros), localizado nas linhas campinas e três Passos, na zona 

rural do Município de Barracão, estado do Paraná, conforme nº 4500075649 

celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL E O CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

REGIÃO 

FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ, conforme projeto, planilhas 

e plano de trabalho individualizado e, ainda conforme condições, quantidades, 

especificações e exigências estabelecidas neste instrumento e em seus anexos. 

1.2. Os itens, descrições, quantidades e valores estimados estão definidos na Planilha 

Orçamentária em anexo. 

 

☒Global. Justificativa: Trata-se de obra que engloba o fornecimento dos materiais e 

prestação dos serviços, de modo que o fracionamento do objeto acarretaria em possíveis 

problemas na execução. 

Por Grupo. Justificativa: 

Por Item 

Sistema de Registro de Preços (SRP) 

☒Licitação Tradicional 

Com preferência para ME/EPP/Equiparadas (LC 12/2006) 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
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DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

DO VALOR 

5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 

 

 

2.1. A execução desta obra de Tratamento Superficial Triplo – TST, além de proporcionar 

segurança aos transeuntes, também auxilia na redução de gastos públicos com equipamentos e 

cascalho para manutenção da estrada. Além disso, a pavimentação definitiva tem um impacto 

direto no desenvolvimento social, de infraestrutura, facilitando o deslocamento e consequente 

desenvolvimento do Município. 

 

 

3.1. A execução do contrato será de 120 (cento e vinte) dias e a vigência de 365 (tresentos e 

sessenta e cinco) dias, podendo ser prorrogadas a critério da administração, nos termos da Lei 

14.133/21. 

 

 

4.1. O valor estimado é o valor máximo aceitável para efeito de adjudicação, tendo sido obtido 

com base na média dos preços obtidos em consulta junto a tabela referencial SINAPI utilizada 

como balizamento pela Caixa Econômica Federal e as tabelas referenciais do Departamento de 

Estradas de Rodagem - DER/PR. 

 

 

5.1. Os serviços deverão ser executados conforme cronograma e projetos em anexo. 

☒Sem preferência para ME/EPP/Equiparadas. Justificativa: Valor não condiz com o 

benefício e porte das empresas, visto que necessita de grande volume de máquinas e 

equipamentos de grande porte. 

Com preferência para ME/EPP local/regional 

☒Sem preferência para ME/EPP local/regional - Justificativa: Valor licitado não condiz 

com o benefício. 

DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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6.1. Conforme dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/21: 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações. 

 

6.2. O FISCAL E O GESTOR DO CONTRATO SERÃO INDICADOS PELA 

CONTRATANTE, DENTRE SEUS TÉCNICOS E/OU SERVIDORES E SERVIDORES 

VINCULADOS AOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, CAPACITADOS PARA 

EXERCEREM ESSAS FUNÇÕES. 

6.3. Caberá a GESTÃO DO CONTRATO o(a) senhor(a) JUSSARA DOS SANTOS responsável 

pelo município de Barracão, estado do Paraná, a quem compete as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometidas pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

6.4. Caberá a(ao) ao Departamento de Engenharia de Barracão, estado do Paraná, 

município Membro do Consorcio Cifra nomear um FISCAL DO CONTRATO, o senhor 

RICARDO WIESE TEIXEIRA, o acompanhamento da execução do objeto da presente 

contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam 

prejudicar o bom andamento da execução contratual. 

6.5. Além disso a fiscalização, a contar da formalização deste Contrato, baseada no registro das 

ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro 

os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de 

quaisquer circunstancias que incidam 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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7. DA HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

 

especificamente no art. 137 da Lei 14.133/21 que trata das Sanções Administrativas para o caso de 

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 

6.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser solicitadas 

a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

6.7. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

6.8. Com base no art. 136 da Lei nº 14.133/21 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do Consórcio 

CIFRA, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação 

e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

 

 

7.1. Serão exigidos somente das proponentes classificadas os seguintes documentos: 
 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

71.1. Registro comercial, para empresa individual; 

7.1.1.3. Ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição 

de seus administradores, caso não seja entregue por 

ocasião de credenciamento; 

7.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.1.1.5. Alvará em vigência 

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
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7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) em plena 

validade; 

7.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que 

abrange inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 

7.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através do 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ou do documento denominado "Situação de 

Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data 

da sessão 

7.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

ou negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo 

de validade, ou até 90 (noventa) dias da data de sua emissão; 

7.1.3.2. Demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual 

com demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as 

demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O 

balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no 

Diário Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade 

registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade 

13.20.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU; 

b) declaração de recebimento de documentos; 

c) atestado de visita, expedido pelo licitador. A proponente, por meio de representante 

devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da visita ao local da obra, deve obter, 

por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua 

proposta. 

A visita ao local deverá ser agendada pelos telefones (46) 3556-1173 – e/ou 46-9- 8803-8535, 

data limite de até 03 (três) dias úteis anterior ao dia da abertura do processo licitarório, ou 

declaração formal, assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, 

de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras coma 

Contratante. 

Atestado (s) e/ou declaração (ões), em nome da proponente e/ou do responsável técnico, 

expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de, no mínimo, 

uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

às solicitadas, em quantidade igual ou superior: DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

QUANTIDADE MÍNIMA ADMITE-SE À EXECUÇÃO DE OBRA DE 

PAVIMENTAÇÃO NOVA, COM BASE EM MACADAME SECO, BRITA 

GRADUADA SIMPLES E CAPA ASFÁLTICA DE 19.630,42 m² (dezenove mil 

seiscentos e trinta metros e quarenta e dois centímetros). 

OBS: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos serviços 

deverá ser atendida em um do (s) atestado (s) ou declaração (ões), sendo permitida a soma das 

quantidades de um mesmo serviço com a apresentação de, no máximo, 3 (três) atestados ou 

declarações. 

e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 

obra até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

f) a declaração acima exigida dever  ser acompanhada de ―Certificado de Acervo Técnico 

Profissional – CAT‖ do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) 

pelo ―Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de 
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Arquitetura e Urbanismo – CAU‖, de execução de obras de semelhante complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no item 04.2; 

g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de 

prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para 

dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da 

assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social. 

h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 

para a execução da (s) obra (i), conforme Anexo I, caso não conste a relação mínima neste 

anexo, a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentos 

conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, assinatura do responsável legal e 

nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com 

declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação; 

cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos, devidamente preenchido, com 

base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. º RG e assinatura do 

responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no CREA/CAU e 

assinatura do responsável técnico indicado; 

7.1.5. DECLARAÇÕES 

7.1.5.1. Declaração Unificada (no caso de ME/EPP, deverá estar assinada pelo 

proprietário e pelo Contador responsável). 

7.1.6. OUTROS 

7.1.6.1. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que optarem pelos benefícios 

da Lei Complementar nº 147/2014, apresentar: 

7.1.6.2. Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que 

está enquadrada como Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte; expedida em data não 

anterior a 12 (doze) meses da data prevista para apresentação dos 

envelopes. 

Pérola D´Oeste – PR, 22 de junho de 2026. 

 

 

DELÉSIO DEFANTE 

Direito Executivo 
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ANEXO II - PROJETO BÁSICO - DOCUMENTOS TÉCNICOS 

 

 

 

https://transparencia.e-publica.net/epublica- 

portal/#/cifra/portal?entidade=1532. 

https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/%23/cifra/portal?entidade=1532
https://transparencia.e-publica.net/epublica-portal/%23/cifra/portal?entidade=1532
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À Agente de Contratação/Comissão de Contratação, 

 

A licitante   , inscrita no CNPJ nº    , com sede/filial no endereço  , 

telefone ( )  , e-mail  , por intermédio do representante legal que esta 

subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o conteúdo do Edital e seus anexos e ter 

tomado conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execução do objeto, 

propõe executar o objeto licitado sob sua integral responsabilidade pelo valor total de R$    

(valor por extenso), já computado o BDI, conforme detalhamento abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID. VALOR UNIT. 

R$ 

VALOR 

TOTAL (R$) 

      

      

      

      

      

 VALOR TOTAL R$  

 

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é R$     

(valor por extenso) O prazo de execução do objeto é de    (prazo por extenso) dias, 

contados da data de assinatura do Contrato Validade da proposta:     (  ) dias a partir da 

data de apresentação desta 

 

PLANILHA DE SERVIÇOS: 

       

       

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

            

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA - CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 
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DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DO BDI 

 TAXA REPRESENTATIVA DO LUCRO  

 Lucro Estimado (L) % %  

 PARCELAS RELATIVAS A DESPESAS DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  

 Administração Central (AC) %  

 PARCELAS RELATIVAS ÀS DESPESAS FINANCEIRAS  

 Despesas Financeiras (DF) %  

 PARCELAS RELATIVAS A SEGUROS, RISCOS E GARANTIAS DA OBRA  

 Seguros (S) %  

 Garantais (G) %  

 Riscos (DF) %  

 Subtotal Seguros + Riscos + Garantias (DF) %  

 PARCELAS RELATIVAS A INCIDÊNCIA DE TRIBUTOS  

 Imposto Sobre Serviços – ISS %  

 Impostos que incidem sobre o faturamento – PIS %  

 Impostos que incidem sobre o faturamento – COFINS %  

 Contribuição previdenciária %  

 

Considerando os percentuais acima e aplicando-se a fórmula abaixo, tem-se: 

 

BDI = (1+(AC + R + S + G)) (1 + DF) (1 + L) 

 -1 

1 - T 

 

 

Onde: 

AC: taxa de administração central; S: 

taxa de seguros; 

R: taxa de riscos; 
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G: taxa de garantias; 

DF: taxa de despesas financeiras; L: 

taxa de lucro/remuneração; 

T: taxa de incidência de tributos. 

 

 

Declaramos que: 

1) a proposta foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, 

em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

2) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante 

ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

3) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

4) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 

presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

5) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da 

abertura oficial das propostas; e 6) o representante legal do licitante está plenamente ciente do 

teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

Local e data. 

 

 

Nome/assinatura do representante legal 
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ANEXO IV - CREDENCIAMENTO 

 

(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, 

fax, nome e assinatura do representante legal) 

 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

 

 

Sra. Agente de Contratação, pelo presente instrumento, a pessoa jurídica ................................. , 

CNPJ nº ................, com sede na ......................, por intermédio de seu representante legal infra-

assinado, DECLARA: 

 

( ) sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termo da Lei Complementar 

nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação; *Marcar este item caso 

se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

 

1) que  , portador(a) do RG nº  e inscrito(a) no CPF sob o nº   , é a pessoa 

designada para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e 

propostas de preços, assinar as atas e demais documentos, formular verbalmente lances ou 

ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) 

de lance(s), negociar a redução de preços, ratificar documentos e renunciar prazos recursais a que 

se referir a licitação em epígrafe, bem como prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

Agente de Contratação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 

Proponente; 

2) que recebeu toda a documentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições 

necessárias à execução do objeto; 

3) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório; 
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4) que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-se a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

5) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e participação no 

presente processo licitatório e está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6) que está ciente da possibilidade de diligência para confirmação da veracidade das 

informações ora declaradas e que a declaração falsa ou inverídica sujeitará o licitante às 

penalidades previstas no Edital, bem como às demais sanções penais cabíveis; 

7) que AUTORIZA o uso de imagem e voz de seu representante em todo e qualquer material 

entre fotos, vídeos e documentos, para ser utilizado em atos licitatórios para que sejam essas 

destinadas à divulgação ao público em geral, sendo a presente autorização concedida a título 

gratuito, abrangendo o uso da imagem e voz acima mencionada em todo território nacional e no 

exterior, das seguintes formas: gravação em sistema de áudio e vídeo, homepage do Consórcio 

CIFRA, YouTube, Facebook do Consórcio, Instagram e outros do gênero, ou qualquer outra mídia 

eletrônica com intuito de promover e fomentar a publicidade dos atos públicos promovidos pelo 

Consórcio CIFRA. 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura do Representante legal 
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(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, 

fax, nome e assinatura do representante legal) 

 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

 

 

Ao O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ 

– CONSÓRCIO CIFRA - CNPJ nº 11.248.927/0001-61, situado na Rua Paraíba, 1833, no 

Município de Pérola D´Oeste, Estado do Paraná 

 

Sr. Agente de Contratação, 

 

 

Pela presente instrumento, a pessoa jurídica ..............., CNPJ nº ................, com sede 

na.......................... , por intermédio de seu representante legal infra-assinado, DECLARA: 

 

 

( ) sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termo da Lei Complementar 

nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação; 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

 

( ) que o Responsável Técnico  , CREA/CAU nº   , da proponente    (inserir 

o nome da proponente), devidamente credenciado, visitou o local da execução da obra; 

OU 

( ) que o Responsável Técnico  , CREA/CAU nº   , da proponente    (inserir 

o nome da proponente), renuncia à Visita Técnica aos locais e/ou instalações do 

ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
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objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira para com a 

Contratante; 

1) para os fins do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, 

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o art. 92, XVII, da Lei nº 14.133/21, 

acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

2) que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-se a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

3) que se compromete a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas nesta licitação; 

4) que se compromete a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 

decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em 

função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; 

5) que tem conhecimento e submete-se ao disposto neste edital e anexos e legislação aplicada, 

bem que possui pleno conhecimento das características exigidas para o objeto licitado e que oferta 

produto/serviço que atende a estas, se responsabilizando em não entregar produto diferente 

daquele exigido; 

6) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o objeto do presente feito, bem como 

que recebeu todos os documentos pertinentes ao presente feito; 

7) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e participação no 

presente processo licitatório e está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão do poder público em qualquer de suas 

esferas; 

9) em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010 – TCE/PR, que seus sócios, dirigentes ou cotistas, 

bem como seu representante legal neste ato  , inscrito no CPF sob 
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o nº  , portador(a) da carteira de identidade nº  , não são 

servidores do Consórcio CIFRA, nem cônjuge ou companheiro(a), parente em linha reta e/ou 

colateral, consanguíneo ou afim de servidor(a) público deste Município, que nele exerça cargo 

em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou 

atividade ligada à contratação; 

10) para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

11) que cumpre todas as leis, inclusive a Lei Geral de Proteção de Dados, bem como que seus 

parteiros estão adequados (ou se adequando) a esta; 

12) para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados pelo Consórcio CIFRA, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  , 

portador(a) do RG sob nº   e inscrito(a) no CPF nº 

 ,   cuja   função/cargo   é   (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/Contrato; 

13) para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que a Ata de Registro de 

Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: () 

14) que caso altere o citado e-mail ou telefone, compromete-se em protocolar pedido de alteração 

unto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos. 

15) que o Responsável Técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é  

 (nome),  (especialidade), CREA/CAU nº   , e que este pertence ao nosso quadro técnico de 

profissionais/contrato de prestação de serviços; 

16) nomeamos e constituímos o Sr(a)  , inscrito no CPF/MF sob o nº  , 

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/Contrato, 

referente à licitação e todos os atos necessários ao cumprimento das 
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AC - ativo circulante; 

AP - ativo permanente; 

PC - passivo circulante; 

RLP - realizável a longo prazo; 

ELP - exigível a longo prazo. 

 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato; 

17) que se sujeita às condições estabelecidas no Edital e respectivos modelos, adendos, anexos e 

documentos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador; 

18) a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a 

idoneidade da proponente nos temos da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

19) que para a execução do objeto da referida licitação somente serão utilizados produtos e 

subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa de procedência legal, decorrentes 

de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente 

integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte 

concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do 

contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/21, e no artigo 72, 

§ 8º, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 

contempladas na referida lei. 

20) que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente, tendo os índices 

disso obtidos no balanço do último exercício social, nos comprometendo de, a qualquer tempo, 

desde que solicitado pelo licitador, apresentar todos os documentos ou informações que 

comprovarão as demonstrações: 

Tipo de índice Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) LG = (AC + RLP) / (PC   

Liquidez corrente (LC) LC = AC / PC   

Solvência Geral (SG) 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 
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OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando- se as demais. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. Local e 

data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome legível/Cargo) 

Assinatura do Responsável Técnico (Nome legível/CREA/CAU) 

Assinatura do Contador (Nome legível/CRC) 
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Contrato nº  /2026 

Ref.: Concorrência n° 001/2026 

Processo Administrativo nº 001/2026 

 

Contrato que entre si celebram de um lado o CONSÓRCIO CIFRA 

e a pessoa jurídica ........................... 

 

Pelo presente instrumento, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE 

DO ESTADO DO PARANÁ – CONSÓRCIO CIFRA - CNPJ nº 11.248.927/0001-61, situado 

na Rua Paraíba, 1833, no Município de Pérola D´Oeste, Estado do Paraná, neste ato representado 

pelo eu Presidente EDSOM LUIZ BAGETTI, brasileiro, casado, atualmente exercendo a função 

de Prefeito Municipal de Pérola D´Oeste – PR, residente e domiciliado na Rua Prefeito Ernesto 

Tonini, s/nº, nesta cidade de Pérola D´Oeste – PR, portador do C.P.F/MF nº 629.393.609-44 e da 

Carteira de Identidade RG nº 3.719.625— 8SSP-PR, abaixo assinado, doravante designado 

CONSÓRCIO CIFRA de um lado e de outro lado a pessoa jurídica  , 

estabelecida na cidade de   , inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas/MF sob nº  , neste ato representada por seu 

representante legal,    CPF:   , RG nº 

 , residente no endereço  , ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, 

estando as partes sujeitas as normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o 

presente contrato de Empreitada cujo objeto é a Contratação de empresa especializada na 

área de engenharia para fornecimento de material e mão de obra para execução de 

pavimentação sobre leito natural, contemplando, Base Graduada e Macadame, 

Sistema de drenagem, Imprimação da Base, Pavimentação em TST (tratamento 

superficial triplo), Sinalização horizontal e vertical, Controle tecnológico e 

Construção e reforma de terraços, com extensão do trecho de 3.271736 km. Área 

de TST de 19.630,42 m2 (dezenove mil seiscentos e 

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 
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CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO 

 

trinta mil metros quadrados e quarenta e dois centímetros), localizado nas linhas 

campinas e três Passos, na zona rural do Município de Barracão, estado do Paraná, 

conforme nº 4500075649 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL E O 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL  DA  REGIÃO  FRONTEIRA  DO  SUDOESTE  DO  ESTADO  DO 

PARANÁ, conforme projeto, planilhas e plano de trabalho individualizado e, ainda 

conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste 

instrumento e em seus anexos e, ainda conforme condições, quantidades, especificações e 

exigências estabelecidas neste instrumento e em seus anexos, mediante as seguintes cláusulas e 

condições. 

 

 

1.1. O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especializada na área de 

engenharia para fornecimento de material e mão de obra para execução de 

pavimentação sobre leito natural, contemplando, Base Graduada e Macadame, 

Sistema de drenagem, Imprimação da Base, Pavimentação em TST (tratamento 

superficial triplo), Sinalização horizontal e vertical, Controle tecnológico e 

Construção e reforma de terraços, com extensão do trecho de 3.271736 km. Área 

de TST de 19.630,42 m2 (dezenove mil seiscentos e trinta mil metros quadrados e 

quarenta e dois centímetros), localizado nas linhas campinas e três Passos, na zona 

rural do Município de Barracão, estado do Paraná, conforme nº 4500075649 

celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL E O CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

REGIÃO 

FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ, conforme projeto, planilhas 

e plano de trabalho individualizado e, ainda conforme condições, quantidades, 

especificações e exigências estabelecidas neste instrumento e em seus anexos, sob regime de 
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CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 

PRORROGAÇÃO. 

empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos,

 especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação 

MODALIDADE CONCORRENCIA nº 001/2026, fornecida pelo CONTRATANTE. 
 

 

2.1. O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ ......................... (inserir 

valor por extenso), daqui por diante denominado ―VALOR CONTRATUAL‖. 
 

 

3.1. As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão custeadas com recursos 

próprios do Consórcio CIFRA, a serem creditados em conta específica indicada pelo Município 

através da dotação orçamentária: 

Unidade gestora: 1 - Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da 

Região Fronteira Sudoeste do Estado do Paraná 

Órgão orçamentário: 1000 - CONS.PUB.INT.DES.SUST.REG.FRONT.DO SUDOESTE DO PR 

Unidade orçamentária: 1001 - CONS.PUB.INT.DES.SUST.REG.FRONT.DO SUDOESTE DO 

PR 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 1 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Ação: 2.1 - Serviços Administrativos 

Despesa 20 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 0,00 Fonte de recurso:1072 - Transferências 

Voluntárias Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL – PROGRAM - R$ 12.580.000,00 

 

 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 06 (seis) meses, 

contados a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

4.2. Os serviços deverão ser iniciados no máximo em até 5 (cinco) dias contados a partir da data 

da assinatura do Contrato de Empreitada. 

4.3. Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 

obedecidos os limites fixados na lei; 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente 

ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 

4.4. Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 

servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

4.5. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 

justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. 

Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas 

eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

4.6. O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra 

empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não 

cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. C 

 

 

5.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da 

assinatura do Contrato de Empreitada. 

5.2. Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de 
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seu equilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

 

6.1. A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas 

em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante o 

período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu 

desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do Consórcio CIFRA; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, 

quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário 

de Ocorrência; 

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais 

e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso 

do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma 

proposta de preços completa e satisfatória; 

m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o 

edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em 

conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios 

necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de 

Ensaios emitida pela CONTRATANTE. 

n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo 

Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em 

conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições indicadas 

no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na região. 

o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 

cláusula sétima; e 

p) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 

execução. 

q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

6.2. O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 

rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A Contratada adotará como referência o 

cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de 

execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e 

respectivas datas de início e término. 

6.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda 

judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete- se a assumir a 

integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a 

Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

6.4. As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor, fiscal e supervisor do contrato. 

6.5. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 

inteira responsabilidade da contratada. 

6.6. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 

solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

6.7. Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado 

através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da 

margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT. 

6.8. O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os 

quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e 

descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se 

forem previstos e aprovados pelo Município, antes da execução. 

 

 

7.1. O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 

objeto do presente Contrato; 

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar a Nota Fiscal emitida pela 

CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de controle tecnológicos, 

quando realizados; 

c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
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CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 

objeto do presente Contrato; 

f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 

g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 

h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro. 

7.2. Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão 

presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, 

o fiscal e responsável pelo objeto contratado. Nessa oportunidade deverão ser tratadas as 

especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas características gerais, implantação, 

cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do ―Di rio de Obra‖ e aprovar-se-á o 

cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, 

condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

 

8.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 30 (trinta) dias, 

após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a correta apresentação de 

cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, 

cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. O 

faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador e 

deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e 

incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por 

obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas 

detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) 
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de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de 

recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) 

recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de 

dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 

primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 

recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 

e.1) da ART pela CONTRATADA; 

e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato; 

e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 

f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 

contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme 

projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 

f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 

f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA; 

f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não serem 

medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, 

deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 

materiais; 
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g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal em anexo; 

g.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA; 

g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira 

de origem nativa. h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios – firmado pelo 

CONTRATANTE e pelo responsável da CONTRATADA –, quando o faturamento ocorrer após 

a realização de ensaio. 

8.2. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Consórcio CIFRA– CNPJ/MF nº 

11.248.927/0001-61. 

8.3. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do recurso 

pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula cinco por 

cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

8.4. O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 

data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo 

remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S ( I12 / I0 ) R 

= SR – S 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta. I0 = 

índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta. SR = saldo 

reajustado R = valor do reajuste 

8.5. A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por 

cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira 

a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

8.6. Conforme IN RFB nº 1.234/2012, será realizada a retenção na fonte relativa ao 

Imposto de Renda (IR) sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e 
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jurídicas pelo fornecimento, disponibilização de bens ou prestação de serviços em geral. 

 
9.1. A licitante VENCEDORA deverá fornecer após a adjudicação e antes da assinatura de 

contrato Garantia de Execução Contratual equivalente a 5% (CINCO POR CENTO) do valor a 

ser contratado, conforme disposto no Art. 98, da Lei Federal 14.133/2021, com LASTRO E 

VIGÊNCIA EQUIVALENTE a 30 DIAS posterior ao cronograma de conclusão da obra, sendo 

que, independente da forma de garantia elas serão restituídos até 30 (trinta) dias após a entrega 

DEFINITIVA do objeto contratual, e poderão ser apresentadas nas formas dispostas no art. 96, § 

1º, I, II e III, da Lei federal 14.133/2021. 

 

 

 

 

10.1. A fiscalização da obra será de inteira responsabilidade da Administração, através do Setor 

de Engenharia, pelo seu técnico especializado (engenheiro). 

10.1.1. Conforme o Art. 117, da Lei Federal 14.133/2021 ―A execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-

los com informações pertinentes a essa atribuição. 

10.1.2. O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre 

engenheiros e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas 

funções. 

10.2. Caberá a Gestão do Contrato à/ao Sr. (a)  , a quem compete as 

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; b) 

receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; c) 

manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO 

CONTRATO 
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base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; d) propor medidas que melhorem 

a execução do contrato. 

10.3. Caberá ao Fiscal do Contrato, Sr. (a)  , e ao fiscal substituto Sr. (a) 

 , o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao 

gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento 

da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da 

formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de 

medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no 

cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a 

elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao 

estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de 

aplicação das penalidades previstas, se for o caso. Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá 

providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

10.4. Ao Diretor de Administração do Consórcio CIFRA caberá a supervisão do contrato, 

podendo adotar ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive 

notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos: a) quando houver omissão no cumprimento de 

suas obrigações; b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a 

fiscalização e/ou gestão tenham tomado providências; 

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do Consórcio CIFRA. 

10.5. A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e 

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

10.6. A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE 

para representá-la na execução do contrato. 

10.7. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim 

Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser 
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preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar 

reservados para o manuseio da fiscalização. 

10.8. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 

10.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

10.10. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para 

a fiscalização. 

10.11. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 

inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

10.12. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou 

má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos 

devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 

relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

10.13. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 

solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

10.14. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 

finalidade será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

 

10.15. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 

efetiva após o seu recebimento. 

 

 

11.1. A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprova-los 

caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

11.2. A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

11.3. A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 

projeto de obras provisórias. 

11.4. A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 

obras provisórias. 

 

 

12.1. Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na 

obra, nos limites autorizados em lei. 

12.2. A supressão de serviços resultantes de acordos celebrados expressamente entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA não poderá ultrapassar o limite estabelecido no 

parágrafo anterior. 

12.3. Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 

mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os 

limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

 

13.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

 

primeira qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o 

emprego daqueles que julgar impróprios. 

13.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 

devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade 

a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 

especificações técnicas e/ou memoriais como ―similar‖ a qualquer padrão especial, o 

CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

 

14.1. A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 

adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso 

dos EPIs. 

14.2. O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 

conter a identificação da CONTRATADA. 

14.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 

à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 

capítulo ―Da Segurança e da Medicina do Trabalho‖, Portarias do Ministério do Trabalho e 

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

14.4. Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na 

obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

14.5. O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 

estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 

atraso na execução da obra. 
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14.6. Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 

responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de 

terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - 

DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

15.1. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 

618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 

técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

15.2. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 

todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 

normas de segurança do trabalho. 

15.3. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive 

acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de 

todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

15.4. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 

reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 

assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 

CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

15.5. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 

assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

15.6. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 

praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 

danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 

responsabilizada por eles a nenhum título. 
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16.1. As obras em desconformidade com as especificações técnicas não serão aceitas pela 

administração. 

16.2. Em conformidade com o art. 140 da Lei n. º 14.133/2021, o objeto deste contrato será 

recebido: a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; b) 

definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

16.2.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até 

o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 

qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

16.2.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 

60 (sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra 

(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

16.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

16.4. o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo 

de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior, da responsabilidade objetiva 

pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 

construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, 

defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

16.5. As falhas e vícios de execução não serão admitidos até a integral reparação e adequação, 

sem ônus para o Consórcio CIFRA mantidas as condições de qualidade, nos 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

prazos arrazoados pela Administração e reduzidos a termo, conforme art. 199, caput da Lei Federal 

14.133/2021, sem prejuízo das sanções editalícias e contratuais. 

16.6. O descumprimento dos prazos de conclusão, podem caracterizar descumprimento parcial 

ou total das obrigações gerando as sanções previstas neste contrato e no edital. 

 

 

17.1. A subcontratação parcial do objeto será permetida até um limite de 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato, Conforme descrito no ETP.

 

 

18.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 

Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, 

aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 

que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

18.2. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 

propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) ―prática corrupta‖: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

 

b) ―prática fraudulenta‖: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) ―prática colusiva‖: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) ―prática coercitiva‖: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato. 

e) ―prática obstrutiva‖: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações da prática prevista acima; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

18.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 

outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

18.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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19.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, extinção do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 139 da Lei 

nº 14.133/2021, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

19.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 90, §5º, 156 e 162 da Lei nº 

14.133/2021, e as seguintes penalidades: 

I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias: multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo 

assinalado, da advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

a) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

b) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

c) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

d) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
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e) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 

agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à extinção, os artigos 137, 

138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 19.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado 

as disposições da Lei n° 14.133/2021, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

19.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

19.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Consórcio CIFRA, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 

penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

19.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

19.7. Compete ao Presidente do Consórcio CIFRA a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema Protocolo do CONTRATANTE, nesta 

ordem: 

19.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA EXTINÇÃO 

 

19.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da solicitante, com os documentos pertinentes 

à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

19.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 

Gestor do Contrato; 

19.7.4. O parecer da Procuradoria-Geral do Consórcio CIFRA; 

19.7.5. Decisão do Presidente do Consórcio CIFRA; 

19.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrível; 

19.7.7. As medidas previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas 

no Contrato. 

 

 

20.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do 

contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 
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VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz. 

20.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 

14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

20.3. As hipóteses de extinção observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 

tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
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II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

14.133/2021. 

20.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados 

pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais. 

20.5. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

20.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

20.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

20.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos 

decorrentes da não execução; b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

 

e previdenciárias, quando cabível; c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

21.1. Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 

em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 

CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 

proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam o 

processo. 

 
22.1. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 

em vigor e aplicáveis a espécie. 

 

23.1. Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações 

nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução 

ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência 

expressa e prévia do CONSÓRCIO CIFRA. 

23.2. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser 

alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
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b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 

relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento 

de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

23.3. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 

providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

23.4. Será aplicado o disposto na alínea ―d‖ do inciso II do item 24.2 às contratações de obras e 

serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de 

procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento 

ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

23.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 

14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). As alterações 

unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderão 

transfigurar o objeto da contratação. 

23.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se 

fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 

proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites 

estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

23.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor 

global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado 

em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

23.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 

houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 

reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 

supressão, desde que regularmente comprovados. 

23.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial. 

23.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

23.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

23.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 

prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

24.1. Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu 

conteúdo, bem como dos demais documentos a ele vinculados. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 

MADEIRA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

25.1. Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde 

já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 

extenso. 

25.2. Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico 

ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo 

executado o objeto do presente contrato. 

 

26.1. No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será construída. 

26.2. A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem 

exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de 

maio de 2005. 

 

27.1. As partes elegem o foro da Comarca de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente, obrigando-se por si e seus 

sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado. 

Pérola D´Oeste - PR,     de  de 2026. 
 

 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx CONSÓRCIO CIFRA 

Representante Legal Edsom Luiz Bagetti - Presidente 

CONTRATADA CONTRATANTE 
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Engenheiro/Arquiteto Responsável CREA/CAU n°   
 

ANEXO VII - EXTRATO DO CONTRATO Nº  /2026 

 
CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ – 

CONSÓRCIO CIFRA - CNPJ nº 

11.248.927/0001-61, situado na Rua Paraíba, 1833, no Município de Pérola D´Oeste, Estado do Paraná, 

neste ato representado pelo eu Presidente EDSOM LUIZ BAGETTI, e 

 

CONTRATADA: ......................................, com sede na ........................................, inscrita no CNPJ 

nº 

................................., neste ato representada pelo Senhor ............................., portador da Cédula de 

Identidade nº .......................... e do CPF/MF .................................................. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de engenharia para 

fornecimento de material e mão de obra para execução de pavimentação sobre leito 

natural, contemplando, Base Graduada e Macadame, Sistema de drenagem, 

Imprimação da Base, Pavimentação em TST (tratamento superficial triplo), 

Sinalização horizontal e vertical, Controle tecnológico e Construção e reforma de 

terraços, com extensão do trecho de 3.271736 km. Área de TST de 19.630,42 m2 

(dezenove mil seiscentos e trinta mil metros quadrados e quarenta e dois 

centímetros), localizado nas linhas campinas e três Passos, na zona rural do 

Município de Barracão, estado do Paraná, conforme nº 45000756409 celebrado 

entre a ITAIPU BINACIONAL E O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 

PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO 

SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ, conforme projeto, planilhas e plano de 

trabalho individualizado e, ainda conforme condições, quantidades,especificações e 

exigências estabelecidas neste instrumento e em seus anexos, especificações técnicas e demais peças 

e documentos da licitação MODALIDADE CONCORRENCIA nº xxx/2026, fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

 

VALOR: R$  ( ). 

 

APLICAÇÃO DE MULTA: compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de 

multas. PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

 

FORO: Comarca de Capanema, Estado do Paraná. 

Pérola D´Oeste,  de  de 2026. 


